
Municipais de Saúde e Assistência Social seja criado um protocolo abrangente de 

assistência às pessoas que foram afetadas pela dengue em nosso município. Colocado 

em sua única votação, o Requerimento de n.º 19/2024 foi aprovado por 

unanimidade. A seguir, o Presidente Cresio encaminhou os projetos que entraram 

em leitura para a Comissão de Legislação, Justiça e Redação, a fim de que faça a análise 
das matérias. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente declarou encerrada a 

sessão e convocou os nobres edis para a 151.2 (centésima quinquagésima primeira) 

Sessão Ordináfia a ser realizada no dia 22 (vinte e dois) de abril de 2024, segunda-feira, 
às 19h. Eu, 1.º Secretário, Ri lo Israel a mandei 

lavrar esta ata que se iL SLT On Fes 

Presidente Cre 44 ad Loto 

> 
PE 

Ata da 151.2 (centésima quinquagésima primeira) Sessão Ordinária, na 4.2 
(quarta) Sessão Legislativa da 19.º (décima nona) Legislatura da Câmara 

Municipal de São João Batista do Glória-MG. A sessão teve início às 19h 
(dezenove horas) do dia 22 (vinte e dois) de abril de 2024, sob a presidência 

do vereador Cresio Costa. O Presidente da Casa solicitou a este Secretário a chamada 

nominal dos vereadores, tendo comparecido os seguintes edís: Cresio Costa, Danilo 

José Soares Marques, Fábio Ferreira Garcia, João Paulo Ferreira, Joel Alves 

Pereira, Luiz Antônio Garcia, Ricardo Israel dos Reis e Silvana Rosa 

Livramento. Ausente o vereador Eder Paulo Lemos, cuja falta foi justificada mediante 

apresentação de atestado. Verificado o número legal de presenças, sob a proteção de 

Deus e em nome do povo gloriense, o Presidente declarou aberta a sessão. Na 

sequência a ata da sessão anterior foi deliberada e aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo, o Presidente solicitou a este Secretário a leitura do expediente do dia, 

que constou o seguinte. Expediente: 1 — Discussão e votação da ata da 150.2 

(centésima quinquagésima) Sessão Ordinária, realizada em 15 (quinze) de abril de 2024. 

Expedientes oriundos do Chefe do Poder Executivo: 1 — Ofício n.º 61/2024, 

encaminhando para tramitação, em regime de extrema urgência, o Projeto de Lei 

Ordinária n.º 14/2024, que “Autoriza o Poder Executivo a Proceder a Alienação e 

Concessão de Direito Real de Uso de Bens para fins de implantação do Centro 

Empresarial Moises Marques da Costa e dá outras providências”. 2 — Ofício n.º 59/2024, 

encaminhando para tramitação o Projeto de Lei n.º 13/2024, que “Dispõe sobre as 

diretrizes para a elaboração da lei orçamentária do exercício de 2025 e dá outras 

providências”. Expedientes oriundos diversos: Nada consta. Expedientes 

apresentados pelos vereadores: 1 — Parecer da Comissão Permanente de Legislação, 

Justiça e Redação Final concluindo pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei n.º 12, 

de 11 de abril de 2024, que “Cria a Semana Municipal do Autismo no Município de São 

João Batista do Glória e dá outras providências”, de autoria do vereador João Paulo 
Ferreira. 2— Requerimento n.º 20/2024, de autoria dos vereadores Cresio Costa e Joel
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Alves Pereira, pleiteando, ouvido previamente o Plenário desta Camara Municipal, que 

Executivo Municipal realize a implantação de Centro Cirúrgico no Hospital Municipal Dona 

Chiquita. 3- Requerimento n.º 21/2024, de autoria da edilidade desta Casa Legislativa, 

solicitando, ouvido previamente o Plenário desta Câmara Municipal, que Executivo 

Municipal realize a revitalização e o pleno funcionamento do sistema de 

videomonitoramento já existente em nosso município, bem como a providencie a 

expansão de sua cobertura para outros pontos estratégicos, visando a segurança e 

proteção de nossos cidadãos. Não houve orador inscrito para falar no Pequeno 

Expediente. Dando continuidade, o Presidente declarou aberto o Grande 

Expediente e usaram a palavra os seguintes vereadores. A vereadora Silvana, 

primeira oradora inscrita, explicou os projetos que entraram para a leitura: o Projetos 

de Lei Ordinária 014/2024, 013/2023. Anunciou que está há 3 anos pleiteando a máquina 

retroescavadeira, que o sistema do Governo Federal se modificou para liberação do 

dinheiro, que agora é feita uma licitação e que após receber as propostas de compra e 
terminar a licitação ela acredita que será possível comprar a retroescavadeira ainda este 

ano. Agradeceu à secretaria da saúde pela palestra sobre a violência doméstica. Pediu à 
população colaboração no enfrentamento à dengue. Encerrou sua fala. O vereador 

Danilo, segundo orador inscrito, declarou sobre ter ingressado com um mandado de 

segurança para, nas palavras dele, ter acesso a transparência do poder público, sobre 

ter arcado com todos os custos judiciais, sobre a prefeitura ter deixado de responder 

requerimentos que não foram aprovados pela maioria da casa legislativa e sobre o 

regimento da casa ser falho, sendo ultrapassado por várias leis estaduais e federais que 

tratam do acesso à informação. Desenvolveu que teve o ganho no pedido do mandado 

de segurança, que solicitou que a juíza decretasse multa ao município para que ele 
entregasse a documentação, que irá fazer um novo mandado de segurança para ver a 

lista das pessoas que não ganharam material de construção para saber por que vários 

são negados. Encerrou sua fala. Este Secretário, terceiro orador inscrito, abriu sua fala 
tratando sobre uma “peneira”, que ocorreu no município, escolhendo atletas glorienses, 

que serão encaminhados para Belo Horizonte para fazer mais testes. Expôs que o 

“cinquentão” passou para a 2º (segunda) fase e que está sendo cotada a reforma do 

campo. Encerrou sua fala. O vereador Joel, quarto orador inscrito, iniciou agradecendo 
ao apoio de todas as regiões a APAE. Encerrou sua fala. O vereador Fábio, quinto 
orador inscrito, começou comentando sobre a construção do almoxarifado do hospital, 

que há no diário oficial um processo administrativo tratando sobre o abandono da 

empresa vencedora da licitação, que, sem nenhum laudo conclusivo do que aconteceu, 

havia pessoas trabalhando na obra, que, diante de um processo administrativo em 

andamento, “é como se a obra estivesse embargada” e que, enquanto não se sabe o 

que aconteceu, “ninguém poderia estar ali trabalhando”. Em seguida, tratou sobre a 

municipalização da rodovia do Glória até a ponte, questionando o interesse da 

administração em municipalizar esse trecho, afirmando que as próprias áreas de 

responsabilidade do município estão “cheias de mato” e criticando a prefeitura por ela 

“não dar exemplo” ao cidadão. Sequencialmente, tratou sobre a ponte do vale dos



canteiros dizendo que entrou em contato com o representante da caixa econdmica. Leu 

uma mensagem enviada a ele pelo representante da caixa econdmica, enfatizando a 

pendência de 15 (quinze) itens por parte da prefeitura. Em outro momento, discorreu 

sobre os projetos que entraram para a votação: projeto 10 (dez), que trata do subsídio 

dos vereadores e projeto 11 (onze), que trata do subsidio do prefeito, vice-prefeito e 

secretários; argumentou que os funcionários públicos não tiveram “nem 5% (cinco por 

cento)” de aumento real e “numa cartada só” houve o aumento real de 20% (vinte por 

cento) para os agentes politicos, que acha “justo” férias e 13º (décimo terceiro) aos 

secretários municipais e que acha o aumento de 20% “absurdo”. Encerrou sua fala. O 

vereador Luiz, sexto orador inscrito, tratou inicialmente sobre a fala de outro vereador 

sobre a ponte dos canteiros, dizendo que a verba não veio ao município por parte da 

engenharia, que não “havia sido enviada para a caixa” e que “se aguarda o 

posicionamento da caixa para que o projeto entre em licitação”. A vereadora Silvana 

complementou que o procedimento licitatório é normal e que se a caixa entrar em 

contato com a prefeitura e explicar que está faltando documentos, a prefeitura irá 

organizar o procedimento e dar prosseguimento para que a licitação aconteça. O 

vereador Luiz, retomando sua fala, justificou a retomada da obra do almoxarifado do 

hospital, dizendo que a empresa deu sua justificativa para a administração e retomou o 

trabalho com um prazo de 90 (noventa) dias para entregar o almoxarifado. Encerrou sua 

fala. O grande expediente foi encerrado e passou-se para a apreciação da Ordem do 

Dia, a qual iniciou com a primeira discussão do Projeto de Lei n.º 10, de 11 de abril de 

2024, que "Fixa os subsídios dos Vereadores do Municipio de São João Batista do Glória 

para à legislatura 2025/2028 e dá outras providências”. Durante os debates, o vereador 

Joel apresentou o pedido de vista da matéria em questão. Dessa forma, o Presidente 

anunciou o adiamento da discussão do Projeto de Lei n.º 10/2024. Em seguida, 

iniciaram a deliberação, em primeiro turno, do Projeto de Lei n.º 11, de 11 de abril de 

2024, que "Fixa os subsídios e os direitos sociais do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Secretários do Município de São João Batista do Glória para o mandato de 2025/2028 e 
dá outras providências”. Durante os debates, o vereador Joel apresentou o pedido de 

vista da matéria em questão. Dessa forma, o Presidente anunciou o adiamento 

da discussão do Projeto de Lei n.º 11/2024. O vereador João Paulo expôs sua 

opinião dizendo que os vereadores iriam abster e que o projeto seria reprovado, que 

deveria ser feito um projeto apenas para o prefeito e para o vice, que, para os cofres 

públicos, é melhor pagar os secretários em tempo atual do que com eles recorrendo e 

que “eles” tentam colocar tudo junto sabendo que o projeto dos secretários tem que ser 

aprovado para aprovar o restante. O vereador Fábio disse não ter entendido o pedido 

de vista tendo visto o parecer favorável aos projetos dos vereadores Luiz, Joel e Silvana. 

O vereador Joel se defendeu dizendo que, como explicitou o vereador João, os 

projetos deveriam vir separados e que, se ocorresse a votação, haveria a ausência do 

vereador Eder Paulo Lemos. Na sequência, passaram para a única discussão do Parecer 
da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final concluindo pela 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei n.º 12, de 11 de abril de 2024, que "Cria a 

Semana Municipal do Autismo no Município de São João Batista do Glória e dá outras 

providências”, de autoria do vereador Danilo José Soares Marques. O vereador Luiz 

explicou para o vereador Danilo que todo o projeto feito pelo vereador que gere gastos
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para o executivo é inconstitucional! e que, fora isso, é a favor do projeto. A vereadora 

Silvana explicou que a comissão de legislação, por meio do parecer jurídico, olha a 

legalidade e que, no caso do projeto do vereador, a inconstitucionalidade está no artigo 

3º que diz que “durante a semana municipal de autismo, serão promovidas diversas 

atividades com o intuito de educar, conscientizar, promover a inclusão das pessoas de 

espectro autista”, o que, segundo a vereadora, cria despesa para o município e torna o 

projeto inconstitucional. O vereador Danilo disse que a lei trata seus pontos como uma 

sugestão, do que a vereadora Silvana discordou. Ele afirmou que cada um tem sua 

interpretação e que se dispõe a fazer adequações. Durante os debates, o vereador 
Danilo apresentou o pedido de vista do Projeto de Lei n.º 12/2024. Dessa forma, o 

Presidente anunciou o adiamento da discussão da proposta em questão e, por 
conseguinte, do Parecer em deliberação. Posteriormente, iniciaram a deliberação 

em único turno do Requerimento n.º 20/2024, de autoria dos vereadores Cresio Costa 

e Joel Alves Pereira pleiteando que o Executivo Municipal realize a implantação de Centro 

Cirúrgico no Hospital Municipal Dona Chiquita. O vereador Joel, em defesa do 

requerimento, disse que o município tem condições de fazer o bloco cirúrgico funcionar 

e que não serão feitas “grandes” cirurgias, mas sim “pequenas” cirurgias. O vereador 

Luiz falou favoravelmente à ideia do requerimento e aclamou a equipe de saúde. Este 

Secretário pediu calma no pedido, dizendo que os custos na saúde são muito caros. A 

vereadora Silvana, em alinhamento com este secretário, afirmou que a manutenção 

de um bloco cirúrgico é muito cara, citando problemas como a retirada de um médico 

do hospital por falta de dinheiro, o atraso no conserto da entrada do hospital e o pouco 

investimento em saúde mental e das pessoas especiais. Argumentou ainda que o bloco 

cirúrgico não foi fechado porque “a gestão quis”, mas sim por falta de condição 

financeira. Comprometeu-se a fazer contas e buscar mais informações. O vereador 

Fábio afirmou que o atual prefeito fez promessa de campanha para a volta da realização 

de partos no hospital, mas voltou atrás por ver que não há dinheiro para esse fim. 
Colocado em sua única votação, o Requerimento de n.º 20/2024 foi aprovado 

por unanimidade. Por fim, realizaram a única discussão do Requerimento n.º 21/2024, 

de autoria da edilidade desta Casa Legislativa, solicitando que o Executivo Municipal 

realize a revitalização e o pleno funcionamento do sistema de videomonitoramento já 

existente em nosso município, bem como à providencie a expansão de sua cobertura 

para outros pontos estratégicos, visando a segurança e proteção de nossos cidadãos. 

Este Secretário disse que a implantação e manutenção de câmeras é de extrema 

urgência para o município e sugeriu uma instalação gradual dos dispositivos. O 

vereador Fábio reforçou que, com esse dispositivo, o município poderia ter um indício 

de quem é responsável por certos crimes, citando o roubo de uma caminhonete, segundo 

o vereador, ocorrido na frente de uma câmera. Indagou a falta de comprometimento do 

executivo com a segurança pública. O vereador Luiz falou favoravelmente ao 

requerimento. O vereador Danilo discursou a favor do requerimento e afirmou que 

desde setembro de 2022 (dois mil e vinte dois) as câmeras do Glória estão “de enfeite”. 

Colocado em sua única votação, o Requerimento de n.º 21/2024 foi aprovado



por unanimidade. A seguir, o Presidente Cresio encaminhou o Projeto de Lei n.º 

14/2024, que “Autoriza o Poder Executivo a Proceder a Alienação e Concessão de Direito 

Real de Uso de Bens para fins de implantação do Centro Empresarial Moises Marques da 

Costa e dá outras providências”, para as Comissões de Legislação, Justiça e Redação 

Final; Finanças e Orçamento e Obras e Serviços Públicos, a fim de façam o respectivo 

estudo e posterior emissão de parecer. Ato contínuo, o Presidente Cresio encaminhou o 

Projeto de Lei n.º 13/2024, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 

orçamentária do exercício de 2025 e dá outras providências”, para as Comissões de 
Finanças e Orçamento e Legislação, Justiça e Redação Final, para que façam a respectiva 

análise e emissão de parecer no prazo de 10 dias, conforme artigo 208, do Regimento 

Interno. Na ocasião, salientou que os vereadores poderão apresentar emendas à 

proposta de diretrizes orçamentárias nos próximos 10 dias, de acordo com o parágrafo 

único do art. 208, do Regimento Interno. Nada mais havendo a ser tratado, o 

Presidente declarou encerrada a sessão e convocou os nobres edis para a 152.2 

(centésima quinquagésima segunda) Sessão par reali Ni Die 29 (vinte e 
nove) de abril de 2024, segunda-feira, as 19h Eu, / 

1.º Secretário, No Israel dos Reis, mandei lavrar esta ata que será assinada após 

sua aprovação. Cay vs i 7 Presidente psib losta. 

Bin (sie) fiat lly Lovie CO i) 
sulle Loni, 

Ata da 152.2 (centésima quinquagésima segunda) Sessão Ordinária, na 4.2 
(quarta) Sessão Legislativa da 19.2 (décima nona) Legislatura da Camara 

Municipal de São João Batista do Glória-MG. A sessão teve início às 19h 
(dezenove horas) do dia 29 (vinte e nove) de abril de 2024, sob a presidência 

do vereador Cresio Costa. O Presidente da Casa solicitou a este Secretário a chamada 
nominal dos vereadores, tendo comparecido os seguintes edis: Cresio Costa, Eder 

Paulo Lemos, Fábio Ferreira Garcia, João Paulo Ferreira, Joel Alves Pereira, 

Luiz Antônio Garcia, Ricardo Israel dos Reis e Silvana Rosa Livramento. 

Ausente o vereador Danilo José Soares Marques, cuja falta foi justificada mediante 

apresentação de atestado. Verificado o número legal de presenças, sob a proteção de 

Deus e em nome do povo gloriense, o Presidente declarou aberta a sessão. Na 

sequência a ata da sessão anterior foi deliberada e aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo, o Presidente solicitou a este Secretário a leitura do expediente do dia, 

que constou o seguinte. Expediente: 1 — Discussão e votação da ata da 151,º 

(centésima quinquagésima primeira) Sessão Ordinária, realizada em 22 (vinte e dois) de 

abril de 2024. Expedientes oriundos do Chefe do Poder Executivo: 1 — Ofício n.º 

65/2024, encaminhando resposta em atenção ao Ofício n.º 06/2024, de autoria do 

vereador Danilo José Soares Marques. 2 — Ofício n.º 66/2024, encaminhando resposta 
em atenção ao Ofício n.º 07/2024, de autoria do vereador Danilo José Soares Marques. 

3 — Ofício n.º 67/2024, encaminhando resposta em atenção ao Ofício n.º 09/2024, de 

autoria do vereador Danilo José Soares Marques. 4 — Ofício n.º 68/2024, encaminhando


